
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.331 - MG (2014/0327142-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ROBERTO ROCHA BORBA 
ADVOGADO : LILLIAN JORGE SALGADO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - 

VALIA 
ADVOGADOS : CAROLINA ALVES GOMES 

 DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S)
EMENTA

PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO INTERNO. APRECIAÇÃO DE 
QUESTÕES PRECLUSAS. INVIABILIDADE. ÍNDICE DE REAJUSTE DE 
BENEFÍCIO. AUMENTO REAL CONCEDIDO PELA PREVIDÊNCIA 
OFICIAL. EXTENSÃO AO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR. 
DESCABIMENTO. O ART. 20 DA LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001, EM 
ESTRITA CONSONÂNCIA COM O REGIME DE CAPITALIZAÇÃO - QUE 
CONSTITUI PILAR DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR -, 
ESTABELECE A FÓRMULA COGENTE ADEQUADA PARA 
EFETIVAÇÃO DE AUMENTO REAL DE BENEFÍCIO, QUE NÃO 
PRESCINDE DA PRÉVIA FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA SEU 
CUSTEIO.
1. Na origem, o recurso especial interposto pela entidade previdenciária e 
o recurso adesivo manejado pela ora agravante não foram admitidos. 
Dessa decisão, apenas a entidade previdenciária interpôs agravo em 
recurso especial. Portanto, não há falar em apreciação do recurso 
adesivo, pois a parte autora deixou operar a preclusão. 

2. É pacífico, na jurisprudência do STJ, que a previsão de reajuste dos 
benefícios de plano de previdência privada com base nos mesmos índices 
adotados pelo INSS não garante aos participantes de tais entidades a 
extensão do aumento real concedido pela previdência pública.

3. Agravo não provido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.331 - MG (2014/0327142-5)
  

AGRAVANTE : ROBERTO ROCHA BORBA 
ADVOGADO : LILLIAN JORGE SALGADO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - 

VALIA 
ADVOGADOS : CAROLINA ALVES GOMES 
   DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por Roberto Rocha Borba em face da 

decisão monocrática de fls. 1002-1.011, que conheceu do agravo para dar provimento ao 

recurso especial,  pelos seguintes fundamentos:

Como é cediço, a entidade de previdência privada fechada é mera 
administradora do fundo comum formado pelo plano de benefício, não 
podendo nem mesmo auferir proveito econômico, de modo que o, na 
verdade, aumento concedido pela origem ao fundamento de garantir o 
reajuste da suplementação de aposentadoria no mesmo índice aplicado 
pelo INSS - isto é, correção monetária mais aumento -, é incompatível com o 
sistema de capitalização - pilar da previdência privada.
Ora, a legislação de regência em diversos dispositivos deixa nítido o dever 
do Estado de velar os interesses dos participantes e beneficiários dos 
planos de benefícios - verdadeiros detentores do fundo formado - 
garantindo a irredutibilidade do benefício, mas não a concessão, em 
prejuízo do equilíbrio atuarial, de ganhos reais ao assistido, que já goza de 
situação privilegiada com relação aos participantes que, a teor do art. 21, § 
1º, da Lei Complementar n. 109/2001 poderão, em caso de desequilíbrio 
atuarial, ver reduzidos os benefícios a conceder. 
Menciona-se recente precedente da Quarta Turma do STJ, REsp 
1.414.672, assim ementado:

Nas razões recursais, aduz o recorrente que também aviou recurso adesivo, 

questionando a distribuição do superávit e e ilegalidade do benefício mínimo, e que, conforme 

previsão regulamentar, os benefícios suplementares serão reajustados na mesma data em 

que forem reajustados os mantidos pela previdência oficial, seguindo os mesmos índices de 

reajustamento adotados.

Pondera que o regulamento não autoriza a entidade previdenciária 

administradora do plano de benefícios promover reajustes aquém daqueles adotados pelo 

INSS.

 Diz que a distribuição de superávit, relativamente ao período de 2004 a junho 

de 2006, não resultou em proveito efetivo para o assistido.
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É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.331 - MG (2014/0327142-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ROBERTO ROCHA BORBA 
ADVOGADO : LILLIAN JORGE SALGADO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - 

VALIA 
ADVOGADOS : CAROLINA ALVES GOMES 
   DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S)

EMENTA
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO INTERNO. APRECIAÇÃO DE 
QUESTÕES PRECLUSAS. INVIABILIDADE. ÍNDICE DE REAJUSTE DE 
BENEFÍCIO. AUMENTO REAL CONCEDIDO PELA PREVIDÊNCIA 
OFICIAL. EXTENSÃO AO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR. 
DESCABIMENTO. O ART. 20 DA LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001, EM 
ESTRITA CONSONÂNCIA COM O REGIME DE CAPITALIZAÇÃO - QUE 
CONSTITUI PILAR DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR -, 
ESTABELECE A FÓRMULA COGENTE ADEQUADA PARA 
EFETIVAÇÃO DE AUMENTO REAL DE BENEFÍCIO, QUE NÃO 
PRESCINDE DA PRÉVIA FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA SEU 
CUSTEIO.
1. Na origem, o recurso especial interposto pela entidade previdenciária e 
o recurso adesivo manejado pela ora agravante não foram admitidos. 
Dessa decisão, apenas a entidade previdenciária interpôs agravo em 
recurso especial. Portanto, não há falar em apreciação do recurso 
adesivo, pois a parte autora deixou operar a preclusão. 

2. É pacífico, na jurisprudência do STJ, que a previsão de reajuste dos 
benefícios de plano de previdência privada com base nos mesmos índices 
adotados pelo INSS não garante aos participantes de tais entidades a 
extensão do aumento real concedido pela previdência pública.

3. Agravo não provido. 

 

VOTO
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O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Para logo, é bem de ver que, na origem, o recurso especial interposto pela 

entidade previdenciária e o recurso adesivo manejado pelo ora recorrente não foram 

admitidos.

Dessa decisão, apenas a entidade previdenciária interpôs agravo em recurso 

especial. Portanto, não há falar em apreciação do recurso adesivo, pois a recorrente deixou 

operar a preclusão.

De todo modo, apenas para registro, como a decisão ora recorrida julgou 

improcedentes os pedidos formulados na inicial, por óbvio, ainda que a parte não tivesse 

deixado precluir a decisão denegatória do recurso adesivo, ficaria prejudicado o recurso 

adesivo, visto que tem a pretensão recursal de ampliar a condenação da ré.

3. Não merece acolhida a irresignação, pois é pacífico na jurisprudência do STJ 

que a previsão de reajuste dos benefícios de plano de previdência privada com base nos 

mesmos índices adotados pelo INSS não garante aos participantes de tais entidades a 

extensão do aumento real concedido pela previdência pública:

DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ÍNDICE DE REAJUSTE DE BENEFÍCIO. 
AUMENTO REAL CONCEDIDO PELA PREVIDÊNCIA OFICIAL. EXTENSÃO. 
DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. É pacífico, nas Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte, o 
entendimento segundo o qual a previsão de reajuste dos benefícios de 
plano de previdência privada com base nos mesmos índices adotados pelo 
INSS não garante aos participantes de tais entidades a extensão do 
aumento real concedido pela previdência pública. Isso porque, sem a 
correspondente contribuição, o referido aumento implicaria desequilíbrio 
financeiro e atuarial do plano.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 50.982/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015)

Ademais, o art. 20 da Lei Complementar n. 109/2001 estabelece o modo 

adequado para efetivação de aumento real de benefício, que não prescinde da prévia 

formação de reservas para seu custeio.

Dessarte, a legislação própria estabelece - em nítido prestígio ao regime de 

capitalização, que constitui pilar da previdência privada - a fórmula apropriada para aumento 

real de benefício, contida na regra prevista no art. 20 da Lei Complementar n. 109/2001, 

estabelecendo que é pela formação de reservas propiciada por fatores variados que, 

constituído eventual resultado superavitário dos planos de benefícios das entidades fechadas 

- ao final do exercício, satisfeitas as exigências regulamentares relativas aos mencionados 
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planos -, será destinado à constituição de reserva de contingência, para garantia de 

benefícios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor das reservas matemáticas. 

Constituída a reserva de contingência, com os valores excedentes será estabelecida reserva 

especial para revisão do plano de benefícios que, se não utilizada por três exercícios 

consecutivos, determinará a revisão obrigatória do plano de benefícios - que poderá ser feita 

das mais diversas formas.

Confira-se:

PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE REPETIÇÃO DE 
VERBAS DESCONTADAS DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO, APÓS O 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. PERDA DA PRETENSÃO. PLANO 
DE BENEFÍCIOS PREVENDO COMPLEMENTAÇÃO, NO TOCANTE À 
VERBA RECEBIDA, PELO ASSISTIDO, DA PREVIDÊNCIA PÚBLICA. 
ALTERAÇÃO DO ORDENAMENTO JURÍDICO PREVENDO O REAJUSTE EM 
INTERVALO MENOR DA PREVIDÊNCIA OFICIAL. ESTABELECIMENTO, EM 
VISTA DESSE FATO NOVO RELEVANTE, PELA ENTIDADE 
PREVIDENCIÁRIA (FUNDO DE PENSÃO), DE NOVA FÓRMULA PARA 
MANUTENÇÃO DO SOMATÓRIO RECEBIDO DO INSS MAIS BENEFÍCIO 
COMPLEMENTAR, DE MODO A NÃO IMPLICAR AUMENTO REAL DO 
BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. 
POSSIBILIDADE, EM ESTRITA CONSONÂNCIA COM O SISTEMA DE 
CAPITALIZAÇÃO, QUE CONSTITUI PILAR DA PREVIDÊNCIA PRIVADA. O 
ART. 20 DA LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001 ESTABELECE O MODO 
ADEQUADO PARA EFETIVAÇÃO DE AUMENTO REAL DE BENEFÍCIO, 
QUE NÃO PRESCINDE DA PRÉVIA FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA 
SEU CUSTEIO.
[...]
2. O art. 202 da Constituição Federal consagra o regime de financiamento 
por capitalização ao estabelecer que a previdência privada tem caráter 
complementar - baseado na prévia constituição de reservas que garantam o 
benefício contratado -, assim como sua organização autônoma em relação 
ao regime geral de previdência social. Todavia, apenas com a Emenda 
Constitucional n. 20 de 1998, a Carta Magna passou a estabelecer, no art. 
202,  caput, da CF, a autonomia da previdência complementar.
3. A legislação de regência garante a irredutibilidade do benefício, 
mas não a concessão, em prejuízo do que fora pactuado, de ganhos 
reais ao assistido, que já goza de situação privilegiada com relação 
aos participantes que, a teor do art. 21, § 1º, da Lei Complementar n. 
109/2001, poderão, em caso de desequilíbrio atuarial, ver reduzidos 
os benefícios a conceder.
4. Dessarte, a legislação própria estabelece - em nítido prestígio ao 
regime de capitalização, que constitui pilar da previdência privada - 
a fórmula apropriada para aumento real de benefício, contida na 
regra prevista no art. 20 da Lei Complementar n. 109/2001, 
estabelecendo que é pela formação de reservas propiciada por 
fatores variados que, constituído eventual resultado superavitário 
dos planos de benefícios das entidades fechadas - ao final do 
exercício, satisfeitas as exigências regulamentares relativas aos 
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mencionados planos -, será destinado à constituição de reserva de 
contingência, para garantia de benefícios, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor das reservas matemáticas. Constituída a 
reserva de contingência, com os valores excedentes será 
estabelecida reserva especial para revisão do plano de benefícios 
que, se não utilizada por três exercícios consecutivos, determinará 
a revisão obrigatória do plano de benefícios.
5. Dessarte, como o regulamento do plano de benefícios confere um caráter 
de complementariedade ao benefício de previdência privada, estabelecendo 
fórmula que vincula a fixação do benefício complementar ao valor da 
aposentadoria paga pelo INSS - para manutenção de determinado padrão 
remuneratório, a partir da soma desses benefícios de natureza diversa -, a 
mudança operada na previdência oficial para estabelecimento de aumento 
em periodicidade menor que a de outrora constitui fato novo relevante que, 
por si só, justifica a conduta da entidade previdenciária (fundo de pensão) 
de reduzir proporcional e simultaneamente o benefício previdenciário 
complementar, de modo a manter o mesmo patamar do cômputo das verbas 
recebidas pelo assistido - evitando-se o inadequado aumento real do 
benefício.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1236590/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015)

4. Diante do exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0327142-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 636.331 / MG

Números Origem:  10024111013322001  10024111013322002  10024111013322003  10024111013322004

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA 
ADVOGADOS : CAROLINA ALVES GOMES 

 DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S)
 MARIANA MELATO ARAUJO 

AGRAVADO  : ROBERTO ROCHA BORBA 
ADVOGADO : LILLIAN JORGE SALGADO 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO ROCHA BORBA 
ADVOGADO : LILLIAN JORGE SALGADO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA 
ADVOGADOS : CAROLINA ALVES GOMES 

 DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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